
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 246.258 - SP (2012/0126513-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS FERNANDO DE JESUS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. 1) CONFISSÃO PARCIAL. 
UTILIZAÇÃO PARA FUNDAMENTAR A CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. 2) CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO. ERESP N. 1154752/RS. 3) CRITÉRIO MATEMÁTICO 
DE AUMENTO DE PENA NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ENUNCIADO N. 443 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, se a confissão do réu, ainda que parcial, for utilizada para 
fundamentar a condenação, como ocorreu na hipótese, de rigor a 
incidência da respectiva atenuante.

– Esta Corte Superior, no julgamento dos Embargos de 
Divergência n. 1.154.752/RS, pacificou o posicionamento de que a 
atenuante da confissão espontânea deve ser compensada com a 
agravante da reincidência, reconhecendo que ambas as causas são 
igualmente preponderantes.

– Nos termos do disposto do Enunciado n. 443 da Súmula 
desta Corte, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes". Ressalva do entendimento deste Relator.

– Na hipótese, o aumento da pena em fração superior a 1/3 
seguiu o critério matemático, a evidenciar a necessidade de  aplicação da 
fração mínima.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reduzir a pena aplicada ao paciente.

Documento: 1393303 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2015 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 246.258 - SP (2012/0126513-1)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS FERNANDO DE JESUS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado em 

benefício de LUIS FERNANDO DE JESUS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 

0457206-58.2010.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi condenado em primeiro grau, pela 

prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, c/c art. 70, ambos do Código Penal, à 

pena de 8 anos, 8 meses e 24 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 18 dias-multa (fl. 26).

Em sede de apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao 

recurso defensivo, para afastar os maus antecedentes e reduzir a pena ao patamar de 

7 anos, 5 meses e 25 dias de reclusão e 17 dias-multa, conforme acórdão de folhas 

29/44.

No presente writ, o impetrante alega a existência de constrangimento ilegal 

consistente na dosimetria da pena. Sustenta que a confissão espontânea reconhecida 

deve ser integralmente compensada com a reincidência. Alega, ainda, ocorrência de 

violação à Súmula n. 443/STJ, tendo em vista o aumento na fração de 3/8 na terceira 

fase da dosimetria, em razão exclusivamente do número de majorantes. 

Requer, assim, a concessão da ordem para redimensionar a pena, ante a 

compensação da confissão espontânea com a reincidência e a aplicação do aumento 

de 1/3 na terceira fase.

Sem pedido de liminar e não requisitadas informações ao Tribunal de 

origem, o Ministério Público Federal opinou pela concessão parcial da ordem (fls. 
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63/66).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 246.258 - SP (2012/0126513-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 03/09/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Busca-se, na presente impetração, a compensação da confissão 

espontânea com a reincidência, bem como a redução do aumento de 3/8 para 1/3 na  

terceira fase da dosimetria da pena. 

Quanto à primeira alegação, vejam-se a transcrição de trechos da 

sentença condenatória:

Não há nos autos nenhum traço indiciário que permita 
lançar dúvida sobre os seguros depoimentos das vítimas e dos policiais, 
que nenhuma razão teriam para prejudicar os acusados.

Por seu turno, o réu LUIS confessou a autoria dos roubos à 
mão armada, mas tentou eximir o comparsa e alegou que sequer o 
conhecia (Fl. 22).

Na segunda fase da fixação da reprimenda, reconheço que 
LUIS FERNANDO é reincidente específico (certidão criminal a fls. 102). 
Deixo de reconhecer a atenuante da confissão por ter sido parcial e 
mendaz, com intenção deliberada de isentar o comparsa primário, bem 
como pelo fato de a reincidência ser preponderante diante agravante 
reconhecida (artigo 67, do Código Penal). Agravo a pena de LUIS 
FERNANDO em 1/6, levando-a para 05 anos, 05 meses e 10 dias e 
reclusão, e 12 dias-multa (fls. 24/25).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença de piso, nos 

termos da seguinte fundamentação:

Quanto à aplicação da atenuante da confissão, não poderá 
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ser utilizada a favor do réu Luis Fernando, uma vez que não confessou o 
concurso de agentes na prática do roubo (fl. 42).

Verifico, assim, que tanto o Magistrado de primeiro grau quanto o Tribunal 

de origem deixaram de reconhecer a confissão, porquanto apenas parcial, uma vez que 

não refletiu a realidade plena dos fatos em relação ao apurado nos autos. Porém, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a confissão do réu, ainda 

que parcial, for utilizada para fundamentar a condenação, como ocorreu na hipótese, 

incabível o afastamento da respectiva atenuante.

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II, C.C. 
ART. 70, E ART. 329, DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) 
PENA-BASE APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (3) CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PARCIAL. UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A SENTENÇA. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE. COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. (4) MAJORANTES. QUANTUM DE ACRÉSCIMO. 
SÚMULA Nº 443 DESTA CORTE. ILEGALIDADE MANIFESTA. (5) NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Inexiste ilegalidade na primeira fase da dosimetria da 
pena se instâncias de origem apontam motivos concretos para a fixação 
do patamar estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre 
na espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, se a confissão do réu, ainda que parcial ou retratada, for 
utilizada pelo magistrado para fundamentar a condenação, deve 
incidir a respectiva atenuante. Por envolver a personalidade do 
agente, a atenuante da confissão espontânea é igualmente 
preponderante e deve ser compensada com a agravante da 
reincidência.

4. Em se tratando de roubo com a presença de mais de 
uma causa de aumento, o acréscimo requer devida fundamentação, com 
referência a circunstâncias concretas que justifiquem um aumento mais 
expressivo, não sendo suficiente a simples menção ao número de 
majorantes presentes. Súmula n.º 443 desta Corte. Ilegalidade flagrante.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a pena do paciente, apenas no tocante ao crime de 
roubo circunstanciado, para 8 (oito) anos, 3 (três) meses e 16 (dezesseis) 
dias de reclusão, mais 19 (dezenove) dias-multa, mantidos os demais 
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termos da sentença e do acórdão (HC 289.934/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, 
DJe 03/12/2014).

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO. CONFISSÃO 
PARCIAL DO CRIME. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 
RECONHECIMENTO OBRIGATÓRIO. CONCURSO ENTRE 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE POR 
OCASIÃO DO JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. 
RECONHECIMENTO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. Paciente reincidente condenado como incurso no art. 
157, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal, às penas de 08 anos e 07 dias 
de reclusão, em regime fechado, e 19 dias-multa, com pena-base fixada 
1/4 acima do mínimo legal.

2. A atenuante do art. 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal, tem caráter objetivo, configurando-se, tão-somente, pelo 
reconhecimento espontâneo do acusado, perante a autoridade, da 
autoria do delito, não se sujeitando a critérios subjetivos ou fáticos. 
In casu, o Paciente confessou a prática do roubo, logo, ainda que 
tenha negado ter praticado o crime em concurso de pessoas, 
impõe-se a aplicação da atenuante.

3. A presença de mais de uma majorante no crime de roubo 
não é causa obrigatória de aumento da reprimenda em patamar acima do 
mínimo previsto, a menos que o magistrado, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, constate a existência de circunstâncias 
que indiquem a necessidade da exasperação, o que não ocorreu na 
espécie. Incidência da Súmula n.º 443 deste Tribunal.

4. A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o 
julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no 
sentido da inexistência de preponderância entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do 
Código Penal, pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias.

5. Ordem de habeas corpus concedida para, mantida a 
condenação, reformar o acórdão impugnado e a sentença condenatória, a 
fim de reduzir a reprimenda do Paciente para 06 (seis) anos e 08 (oito) 
meses de reclusão meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, em 
regime inicial fechado diante da existência de circunstância judicial 
desfavorável e da reincidência. (HC 252.122/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013).

Destarte, reconhecida a confissão, ainda que parcial, cabível sua 

compensação com a agravante da reincidência, nos termos do que foi decidido pela 

Terceira Seção dessa Corte Superior, no julgamento dos Embargos de Divergência n. 
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1.154.752/RS, em 23 de maio de 2012. O julgado ficou assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. 
ROUBO. CÁLCULO DA PENA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA 
COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser 
mitigados os requisitos formais de admissibilidade concernentes aos 
embargos de divergência. Precedentes.

2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 
com o art. 67 do Código Penal.

3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no 
ponto, o acórdão proferido pelo Tribunal local. (EREsp 1154752/RS, Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 4.9.2012).

Dessa forma, tem-se por imperioso o redimensionamento da reprimenda 

no ponto, para compensar a atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência.

Quanto à alegada ilegalidade do aumento da reprimenda na terceira fase 

da dosimetria da pena, merece transcrição os seguintes trechos da sentença de 

primeiro grau:

Na derradeira fase da fixação da pena, cabível o acréscimo 
decorrente das causas de aumento reconhecidas na sentença e previstas 
no §2º do artigo 157, do Código Penal. Nesse particular, as penas devem 
receber aumento de 3/8, em virtude do concurso de agentes e do 
emprego de arma, resultando em uma reprimenda de 07 anos, 05 meses 
e 25 dias de reclusão e 16 dias-multa (LUIS FERNANDO) e 05 anos e 06 
meses de reclusão, e 13 dias-multa (JOSE) (fl. 25).

É certo que esta Corte firmou o entendimento de que o critério para a 

elevação da pena, em função das causas de aumento no crime de roubo, não deve ser 

meramente matemático, mas subjetivo, a depender das circunstâncias do caso 

concreto.

O aludido entendimento culminou a elaboração do Enunciado n. 443 da 

Súmula desta Corte, segundo o qual:

O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo 
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes.
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No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. 
DESVIRTUAMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO 
DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES (DUAS VEZES). ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE DA VÍTIMA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do 
número de majorantes. Súmula n. 443 do STJ.

2. Em minha concepção - que não é acompanhada pela 
maioria da Sexta Turma - atende ao critério da proporcionalidade das 
penas, bem como ao efeito dissuasório, punir o autor do roubo que 
empunha arma de fogo e, no caso vertente, age em coautoria delitiva e 
mediante restrição da liberdade da vítima, com pena concretamente mais 
grave em relação à que caberia, in thesis, a outros perpetradores de 
roubo que, agindo sem comparsaria, apenas se valem de arma branca 
como meio intimidatório da vítima.

3. Contudo, as instâncias ordinárias não destacaram a 
maior temibilidade da conduta perpetrada pelos pacientes e tampouco 
fizeram qualquer esforço argumentativo para caracterizar as majorantes 
como indicativas de comportamento mais grave, o que se considera, na 
dicção da Turma, imprescindível para sua incidência.

4. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para reduzir, ao mínimo legal, o aumento de pena na terceira etapa 
da dosimetria e readequar a pena final de ANDERSON TADEU DA 
SILVA PINTO para 6 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão e a de 
RAMON CUNHA ROSA para 7 anos,  3 meses e  3 dias de reclusão (HC 
303.429/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 11/12/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II, C.C. 
ART. 70, E ART. 329, DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) 
PENA-BASE APLICADA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (3) CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
PARCIAL. UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A SENTENÇA. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE. COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. (4) MAJORANTES. QUANTUM DE ACRÉSCIMO. 
SÚMULA Nº 443 DESTA CORTE. ILEGALIDADE MANIFESTA. (5) NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
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impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Inexiste ilegalidade na primeira fase da dosimetria da 

pena se instâncias de origem apontam motivos concretos para a fixação 
do patamar estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre 
na espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, se a confissão do réu, ainda que parcial ou retratada, for utilizada 
pelo magistrado para fundamentar a condenação, deve incidir a 
respectiva atenuante. Por envolver a personalidade do agente, a 
atenuante da confissão espontânea é igualmente preponderante e deve 
ser compensada com a agravante da reincidência.

4. Em se tratando de roubo com a presença de mais de 
uma causa de aumento, o acréscimo requer devida fundamentação, 
com referência a circunstâncias concretas que justifiquem um 
aumento mais expressivo, não sendo suficiente a simples menção 
ao número de majorantes presentes. Súmula n.º 443 desta Corte. 
Ilegalidade flagrante.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir a pena do paciente, apenas no tocante ao crime de 
roubo circunstanciado, para 8 (oito) anos, 3 (três) meses e 16 (dezesseis) 
dias de reclusão, mais 19 (dezenove) dias-multa, mantidos os demais 
termos da sentença e do acórdão (HC 289.934/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, 
DJe 03/12/2014).

Não obstante o entendimento firmado nesta Corte, faço ressalva de meu 

entendimento pessoal quanto à questão. 

A elevação progressiva da pena em razão da presença de maior ou 

menor número de circunstâncias majorantes é a que melhor representa o critério da 

proporcionalidade na retribuição penal. Não se pode apenar o agente que comete delito 

no qual incide uma única causa de aumento da mesma maneira que outro que o 

cometa utilizando-se de duas causas de aumento. 

Há que se ponderar que a ausência de reflexão, na dosimetria, a respeito 

do número de circunstâncias presentes pode servir como estímulo à prática de delitos 

mais graves, uma vez que os roubos praticados sob tais circunstâncias – em concurso 

de agentes, com arma de fogo ou com restrição da liberdade das vítimas, por exemplo 

– têm maior chance de não serem frustrados durante sua execução. 

Por outro lado, a adoção de um critério que aprecie as majorantes de 

forma quantitativa não impede que o julgador realize a dosimetria, também, pelo prisma 

qualitativo. Assim, acaso presente uma circunstância de especial gravidade, o 
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magistrado pode exasperar a pena de modo conforme. Sempre em atenção ao princípio 

da proporcionalidade, é possível que um crime praticado com uma única causa de 

aumento de pena seja tão reprovável quanto um praticado com a presença de todas. É 

justo que a majoração da pena incida em nível máximo em ambos os casos, e não 

apenas no primeiro. 

A despeito de tais ponderações, com ressalva de meu entendimento 

pessoal, acolho o posicionamento da maioria. 

No caso dos autos, seguindo o entendimento desta Corte, verifica-se que 

o Magistrado de primeiro grau não utilizou fundamentação concreta e suficiente para 

majorar a pena em 3/8, deixando de demonstrar em que medida a conduta do paciente 

teria desbordado para um comportamento mais grave.

Assim, necessária a realização de nova dosimetria, para reduzir a 

exasperação da pena ao patamar mínimo de 1/3. 

Dessa forma, passo a refazer a dosimetria das penas.

Quanto ao réu Luis Fernando, na primeira etapa da dosimetria, fica 

mantida a pena estabelecida pelo acórdão, em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa. Na 

segunda fase da dosimetria, ante a compensação da agravante da reincidência com a 

atenuante da confissão, mantenho a pena estipulada na fase antecedente.

Na terceira fase, presentes as causas de aumento de pena do emprego 

de arma e do concurso de agentes, reduzo o aumento das penas ao mínimo legal de 

1/3, resultando em 5 anos e 4 meses de reclusão, e 13 dias-multa. Por fim, adiciono 1/6 

em razão do concurso formal, para alcançar a pena de 6 anos, 2 meses e 20 dias de 

reclusão e 15 dias-multa, o que torno definitiva.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 

de ofício, redimensionando a pena imposta ao paciente para 6 anos, 2 meses e 20 dias 

de reclusão e 15 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0126513-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 246.258 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10552009  4572065820108260000  50090533909  533901720098260050  990104572061

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GLAUCO MAZETTO TAVARES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS FERNANDO DE JESUS
CORRÉU : JOSÉ WILLIAM DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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